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Língua Portuguesa

As ideias de leitura, interpretação e relação entre textos de gêneros textuais diversos estão relacionadas 
ao estudo da compreensão e análise de textos. Nesse sentido, as habilidades de leitura são essenciais para 
compreender um texto, identificar sua estrutura, saber interpretar seu conteúdo e estabelecer relações com 
outros textos.

No que diz respeito aos gêneros textuais, é importante reconhecer que cada tipo de texto apresenta carac-
terísticas próprias, como estrutura, linguagem e finalidade. Ao ler um texto, é necessário levar em consideração 
essas características para compreender adequadamente o que está sendo comunicado. Além disso, a leitura e 
interpretação de diferentes gêneros textuais permite ao leitor ampliar seu repertório de linguagem e de conhe-
cimento.

Outro aspecto importante é a distinção entre fato e opinião. Enquanto o fato é algo comprovado e indiscutí-
vel, a opinião representa uma posição pessoal sobre algo. A capacidade de identificar essa distinção é funda-
mental para uma leitura crítica e para uma análise adequada do texto.

A intencionalidade discursiva se relaciona com a intenção do autor ao produzir um texto. O autor pode 
buscar informar, persuadir, emocionar, entre outros objetivos. Ao compreender a intencionalidade discursiva, o 
leitor pode entender melhor o propósito do texto e como esse propósito influencia suas características.

A análise de implícitos e subentendidos se refere à capacidade de identificar informações que não estão 
explícitas no texto, mas que podem ser inferidas a partir do contexto e dos elementos linguísticos utilizados. 
Essa habilidade permite ao leitor compreender as entrelinhas do texto e captar mensagens que não estão ex-
plicitamente ditas.

Por fim, a análise de efeitos de sentido diz respeito à compreensão das estratégias utilizadas pelo autor para 
criar determinado efeito no leitor. Esses efeitos podem ser emocionais, persuasivos, irônicos, entre outros. Ao 
analisar os efeitos de sentido, é possível compreender como o texto é construído para atingir seus objetivos.

José Luiz Fiorin e Francisco Platão Savioli são estudiosos da área de linguística e da análise do discurso. 
Suas obras contribuem para a compreensão dos aspectos mencionados acima, fornecendo bases teóricas e 
exemplos práticos para o estudo da leitura, interpretação e análise de textos.

ideias principais e secundárias e recursos de argumentação de acordo com Eni Orlandi, Elisa 
Guimarães, Eneida Guimarães e Ingedore Villaça Koch

As ideias principais são os pontos principais que sustentam o argumento central do texto. São as afirmações 
mais relevantes e significativas que o autor pretende transmitir ao leitor. Já as ideias secundárias são aquelas 
que desempenham um papel de apoio às ideias principais, fornecendo informações adicionais ou exemplos 
para reforçar o argumento central.

Quanto aos recursos de argumentação, Eni Orlandi, Elisa Guimarães, Eneida Guimarães e Ingedore Villaça 
Koch são estudiosos da linguagem e da argumentação e têm diferentes contribuições para a compreensão 
desse tema. Eles podem utilizar diversos recursos argumentativos, tais como:

1. Citações de outros estudiosos ou autoridades no assunto: Para reforçar a validade e a autoridade das 
ideias apresentadas, eles podem citar outros pesquisadores ou especialistas no assunto que sustentem suas 
argumentações.

2. Exemplos e ilustrações: Para tornar seus argumentos mais concretos e compreensíveis, podem utilizar 
exemplos e ilustrações para mostrar como as ideias se aplicam na prática.

3. Dados estatísticos e evidências empíricas: Para embasar suas afirmações, podem utilizar dados estatís-
ticos ou evidências empíricas que demonstrem uma tendência ou um padrão relacionado ao tópico abordado.

4. Uso de analogias e metáforas: Para facilitar a compreensão e estabelecer conexões entre diferentes con-
ceitos, podem utilizar analogias ou metáforas que ajudem a visualizar ou compreender a ideia.
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Legislação

LEI ORGÂNICA N° 0/1990 DE 03 DE ABRIL DE 1990
 Nós, representantes do povo passo-fundense, com poderes outorgados pela Constituição da República 

Federativa do Brasil e pela Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, voltados para a construção de uma 
sociedade fundada nos princípios da soberania, da liberdade, da igualdade, da ética e do pleno exercício da 
cidadania e onde o trabalho é fonte de definição das relações sociais e econômicas e a prática da democracia 
é constante, de forma representativa e participativa, promulgamos, sob a proteção de Deus, esta Lei Orgânica 
do Município de Passo Fundo.

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º O Município de Passo Fundo, parte integrante da República Federativa do Brasil e do Estado do Rio 
Grande do Sul, no pleno uso de sua autonomia política, administrativa e financeira, no que diz respeito a seu 
peculiar interesse, reger-se-á por esta Lei Orgânica e pelas demais leis que adotar, respeitados os princípios 
estabelecidos nas Constituições Federal e Estadual.

Art. 2º A autonomia do Município se expressa:

 I - pela eleição direta do Prefeito e do Vice-Prefeito, que compõem o Poder Executivo Municipal;

 II - pela eleição direta dos Vereadores, que compõem Poder Legislativo Municipal;

 III - pela administração própria, no que diz respeito ao seu peculiar interesse.

Art. 3º A soberania será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e se-creto, com igual valor para 
todos e, também, nos termos da lei, mediante:

 I - plebiscito;

 II - referendo;

 III - iniciativa popular.

TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 4º É mantido o atual território do Município, cujos limites só podem ser alterados nos termos da legisla-
ção estadual.

Art. 5º A sede do Município dá-lhe o nome, tem a categoria de cidade e nela são sediados os poderes.

Art. 6º Para fins administrativos, o território do Município poderá ser dividido em Distritos e Sub-Distritos, 
criados, organizados e extintos por lei municipal, observada a legislação própria.

 Parágrafo único. O Distrito terá o nome da respectiva sede e sua categoria será de vila.

Art. 7º São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo e o Executivo.

 Parágrafo único. É vedada a delegação de atribuições entre os poderes, e o cidadão investido na função de 
um deles não poderá exercer a do outro, salvo as exceções previstas nesta Lei Orgânica.

Art. 8º São símbolos do Município a bandeira e o brasão, representativos de sua cultura e história, além de 
outros que sejam estabelecidos por lei.

 Parágrafo único. O dia 7 de agosto é a data magna municipal.

Art. 9º Constituem bens do Município todas as coisas móveis e imóveis, direitos e ações que a qualquer 
título lhe pertençam .
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Conhecimentos Gerais

BRASIL COLÔNIA
Brasil: Primeiros Tempos
Entre 1500 e 1530, além de enviarem algumas expedições de reconhecimento do litoral (guarda-costas), 

os portugueses estabeleceram algumas feitorias no litoral do Brasil, onde adquiram pau-brasil dos indígenas 
em troca de mercadorias como espelhos, facas, tesouras e agulhas1. 

Tratava-se, portanto, de uma troca muito simples: o escambo, isto é, troca direta de mercadorias, envolven-
do portugueses e indígenas. Os indígenas davam muito valor às mercadorias oferecidas pelos portugueses, a 
exemplo de tesouras ou facas, que eram rapidamente aproveitadas em seus trabalhos. 

Mas, em termos de valor de mercado, o escambo era mais vantajoso para os portugueses, pois ofereciam 
mercadorias baratas, enquanto o pau-brasil alcançava excelente preço na Europa. Além disso, os indígenas 
faziam todo o trabalho de abater as árvores, arrumar os troncos e carregá-los até as feitorias. Não por acaso, 
os portugueses incluíam machados de ferro entre as ofertas, pois facilitavam imensamente a derrubada das 
árvores. 

A exploração do pau-brasil, madeira valiosa para o fabrico de tintura vermelha para tecidos, foi reservada 
corno monopólio exclusivo do rei, sendo, portanto, um produto sob regime de estanco. Mas o rei arrendava 
esse privilégio a particulares, como o comerciante Fernando de Noronha, primeiro contratante desse negócio, 
em 1501. 

Capitanias Hereditárias e o Governo Geral
No início do século XVI, cerca de 65% da renda do Estado português provinha do comércio ultramarino. O 

monarca português transformou-se em um autêntico empresário, agraciando nobres e mercadores com a con-
cessão de monopólios de rotas comerciais e de terras na Ásia, na África e na América. 

Apesar da rentabilidade do pau-brasil, nas primeiras décadas do século XVI a importância do litoral brasilei-
ro para Portugal era sobretudo estratégica. A frota da Índia, que concentrava os negócios portugueses, contava 
com escalas no Brasil para reparos de navios de reabastecimento de alimentos e água. A presença crescente 
de navegadores franceses no litoral, também interessados no pau-brasil, foi vista pela Coroa portuguesa como 
uma ameaça. 

Na prática, disputavam o território com os portugueses, ignorando o Tratado de Tordesilhas (1494), pois 
julgavam um abuso esse acordo, fosse ele reconhecido ou não pelo papa. Tornou-se célebre a frase do rei fran-
cês Francisco I, dizendo desconhecer o “testamento de Adão” que dividia o mundo entre os dois reinos ibéricos.

Capitanias Hereditárias
Para preservar a segurança da rota oriental, os portugueses organizaram a colonização do Brasil. A solução 

adorada por D. João III, em 1532, foi o sistema de capitanias hereditárias, que já havia sido utilizado na colo-
nização do arquipélago da Madeira. 

O litoral foi dividido em capitanias, concedidas, em geral, a cavaleiros da pequena nobreza que se destaca-
ram na expansão para a África e para a Índia. Em suas respectivas capitanias, os donatários ficavam incumbi-
dos de representar o rei no que se referia à defesa militar do território, ao governo dos colonos, à aplicação da 
justiça e à arrecadação dos impostos, recebendo, em contrapartida, privilégios particulares. 

Os direitos e deveres dos donatários eram fixados na carta de doação, complementada pelos forais. Em 
recompensa por arcar com os custos da colonização, os donatários recebiam vasta extensão de terras para sua 
própria exploração, incluindo o direito de transmitir os benefícios e o cargo a seus herdeiros. 

Além disso, eram autorizados a receber parte dos impostos devidos ao rei, em especial 10% de todas as 
rendas arrecadadas na capitania e 5% dos lucros derivados da exploração do pau-brasil. 

1 História. Ensino Médio. Ronaldo Vainfas [et al.] 3ª edição. São Paulo. Saraiva. 



4

Matemática - Raciocínio Lógico

CONJUNTOS NUMÉRICOS
O agrupamento de termos ou elementos que associam características semelhantes é denominado conjunto. 

Quando aplicamos essa ideia à matemática, se os elementos com características semelhantes são números, 
referimo-nos a esses agrupamentos como conjuntos numéricos.

Em geral, os conjuntos numéricos podem ser representados graficamente ou de maneira extensiva, sendo 
esta última a forma mais comum ao lidar com operações matemáticas. Na representação extensiva, os números 
são listados entre chaves {}. Caso o conjunto seja infinito, ou seja, contenha uma quantidade incontável de 
números, utilizamos reticências após listar alguns exemplos. Exemplo: N = {0, 1, 2, 3, 4…}.

Existem cinco conjuntos considerados essenciais, pois são os mais utilizados em problemas e questões 
durante o estudo da Matemática. Esses conjuntos são os Naturais, Inteiros, Racionais, Irracionais e Reais.

CONJUNTO DOS NÚMEROS NATURAIS (N)
O conjunto dos números naturais é simbolizado pela letra N e abrange os números que utilizamos para 

realizar contagem, incluindo o zero. Esse conjunto é infinito. Exemplo: N = {0, 1, 2, 3, 4…}

O conjunto dos números naturais pode ser dividido em subconjuntos:

N* = {1, 2, 3, 4…} ou N* = N – {0}: conjunto dos números naturais não nulos, ou sem o zero.

Np = {0, 2, 4, 6…}, em que n ∈ N: conjunto dos números naturais pares.

Ni = {1, 3, 5, 7..}, em que n ∈ N: conjunto dos números naturais ímpares.

P = {2, 3, 5, 7..}: conjunto dos números naturais primos.
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Conhecimentos Específicos

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988
TÍTULO VIII

DA ORDEM SOCIAL
(....);

CAPÍTULO II
DA SEGURIDADE SOCIAL

(....);
SEÇÃO II

DA SAÚDE
Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas 

que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e 
serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos 
termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente 
ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado.

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e consti-
tuem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes:

I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo;

II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assis-
tenciais;

III - participação da comunidade.

§ 1º. O sistema único de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com recursos do orçamento da se-
guridade social, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além de outras fontes. 

§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aplicarão, anualmente, em ações e serviços públi-
cos de saúde recursos mínimos derivados da aplicação de percentuais calculados sobre: 

I - no caso da União, a receita corrente líquida do respectivo exercício financeiro, não podendo ser inferior 
a 15% (quinze por cento); (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015)

II - no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 
155 e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 159, inciso I, alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que 
forem transferidas aos respectivos Municípios; 

III - no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos impostos a que se refere o 
art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, alínea b e § 3º. 

§ 3º Lei complementar, que será reavaliada pelo menos a cada cinco anos, estabelecerá: 

I - os percentuais de que tratam os incisos II e III do § 2º; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
86, de 2015)

II - os critérios de rateio dos recursos da União vinculados à saúde destinados aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, e dos Estados destinados a seus respectivos Municípios, objetivando a progressiva 
redução das disparidades regionais; 

III - as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas esferas federal, estadual, 
distrital e municipal; 

IV - (revogado).


